
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL N.º 0008049-86.2012.815.0011.
ORIGEM: 8.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º EMBARGANTE: Athenabanco Fomento Mercantil Ltda.
ADVOGADO: Janaína Sousa Lopes.
2º EMBARGANTE: Vulcan Material Plastico Ltda.
ADVOGADO: Wagner Teixeira dos Santos.
EMBARGADA: Vila Rica Tecidos e Confecções Ltda.
ADVOGADO: Jairo de oliveira Souza.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DO  PRIMEIRO
APELADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
CARÁTER MERAMENTE PREQUESTIONATÓRIO. REJEIÇÃO. EMBARGOS
DA  SEGUNDA  APELADA. INEXISTÊNCIA  DA  OMISSÃO  ALEGADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ENFRENTADA  NO
JULGADO. REJEIÇÃO.

1. Devem ser rejeitados os Embargos de Declaração quando não se configurarem
quaisquer das hipóteses elencadas pelo art. 535 do Código de Processo Civil.

2. Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito de pre-
questionamento, consoante o disposto na Súmula n.º 98, do STJ, é necessária a ocor-
rência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal.

3. Os embargos de declaração que, a pretexto de sanar inexistente contradição e
omissão, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados. 

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0008049-86.2012.815.0011, em que figuram
como  Embargantes  Athenabanco  Fomento  Mercantil  Ltda.  e  Vulcan  Material
Plastico Ltda., e como Embargada Vila Rica Tecidos e Confecções Ltda.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

Athenabanco  Fomento  Mercantil  Ltda.,  nos  autos  da  Ação  de
cancelamento de Registro de Protesto c/c Declaratória de Inexistência de Débito por
Inexigibilidade dos Títulos de Crédito e Indenização por Dano Moral e Material em
face dele e da Vulcan Material Plastico Ltda. intentada pela Vila Rica Tecidos e
Confecções  Ltda.,  opôs  Embargos  de  Declaração contra  o  Acórdão  de  f.



188/189v,  que deu provimento  a  Apelação interposta  pela  Embargada,  julgando
procedente o pedido de indenização por danos morais, condenando-o e à segunda
Promovida ao pagamento à Apelante de indenização no valor de R$ 10.000,00.

Em suas  razões,  f.  191/204,  alegou  que  o  Acórdão  foi  omisso  ao  não
observar a culpa exclusiva ou no mínimo concorrente da Apelante, que o quantum
indenizatório  não  respeitou  os  princípios  da  Razoabilidade  e  Proporcionalidade,
bem  como  que  os  honorários  advocatícios  foram  fixados  em  patamar  elevado,
sustentando, ainda, que os Embargos tem fins prequestionatórios.

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que sejam corrigidos os
supostos defeitos apontados e prequestionados.

A  Vulcan  Material  Plástico  Ltda.  também  opôs  Embargos  de
Declaração, f. 219/225, alegando que o Acórdão foi omisso ao deixar de apreciar a
sua tese de culpa concorrente, uma vez que a Embargada contribuiu para lavratura
do  protesto,  não  lhe  podendo  ser  imputada  a  responsabilidade  integral  pela
ocorrência do evento danoso, pugnando pelo acolhimento dos Aclaratórios,  para
que sejam corrigidos os equívocos apontados atribuido-se-lhe efeito modificativo,
negando provimento à Apelação.

A  Vila  Rica  Tecidos  e  Confecções  Ltda.  apresentou  Contrarrazões,  f.
229/230, requerendo a rejeição dos Aclaratórios, ao argumento de que não existem
vícios a serem sanados, sendo evidente a intenção dos Embargantes de rediscutirem
a matéria já analisada no Acórdão.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Aclaratórios.

O Primeiro Embargante alegou que o Acórdão foi omisso ao não observar
a culpa exclusiva ou no mínimo concorrente da Apelante,  entretanto,  a Decisão
embargada enfrentou de forma expressa, clara e coerente a questão concernente a
responsabilidade  das  partes  pela  realização  do  protesto,  concluindo  que  seria  a
segunda Apelada  a  única  responsável  pela  comunicação  à  primeira  Apelada  da
ocorrência de vício no título, mormente, porque já estava ciente da recusa feita pela
Apelante, como se observa no seguinte excerto:

Infere-se dos autos  que a Apelante, ao receber as mercadorias   que lhe foram
enviadas  pela  Vulcan  Material  Plastico  Ltda, juntamente  com as  duplicatas  para
pagamento, verificando que não as havia  solicitado,  devolveu-as à referida Empresa,
bem como as duplicatas, sem aceite.

A alegação da Vulcan Material Plastico Ltda. de que somente ao receber de volta
as mercadorias tomou conhecimento da não aceitação por parte da Apelada, e que já
havia decorrido o prazo de vencimento da primeira duplicata, fato que acarretou o
protesto, não se sustenta, porquanto, não poderia ter encaminhado as mercadorias e
emitido as duplicatas sem a aprovação ou pedido formal, sendo integralmente seu o
ônus da possível recusa do comprador.

Também não subsiste a alegação da Athena Banco Fomento Mercantil Ltda.  de
que poderia a Apelante ter evitado o protesto alegando a existência de vício do título,



uma vez que não havia feito qualquer negócio com ela,  sendo a  Vulcan Material
Plastico  Ltda.  a  única  responsável  por  essa  comunicação,  porquanto  já  ciente  da
recusa feita pela Apelada. 

Não comprovado o negócio que teria dado causa à emissão das duplicadas,
conclui-se pela inexistência da dívida, a ilicitude do protesto,  consequências  já
consolidadas na Sentença e não atacadas.

Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito
de prequestionamento, consoante o disposto na Súmula n.º 98, do STJ, é necessário
a ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal1.

O  caráter  prequestionatório  que  o  Embargante  deseja  emprestar  aos
Aclaratórios não há como ser acolhido, já que o aludido Acórdão dissecou toda a
matéria discutida, não existindo, portanto, qualquer eiva de omissão a ser sanada.

Passo à análise do segundo Embargos de Declaração opostos pela segunda
Apelada.

Quanto a alegação da segunda Embargante de que o Acórdão foi omisso ao
deixar  de apreciar a sua tese de culpa concorrente,  haja  vista  que a Embargada
contribuiu  para  lavratura  do  protesto,  verifica-se,  do  trecho  do  julgado  acima
transcrito,  que  o  Acórdão  enfrentou  de  forma  clara  essa  argumentação,
fundamentando que a ora Embargante não poderia ter encaminhado as mercadorias
e emitido as duplicatas sem a aprovação ou pedido formal, sendo integralmente seu
o ônus  da  possível  recusa  do  comprador,  inexistindo  culpa  da  Embargada  pela
ocorrência do protesto do título, razão pela qual não há que se falar em omissão a
ser sanada. 

Pretende  a  Embargante,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2.

1 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MULTA  DO  ART.  538,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS  E
LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ENTENDIMENTO  DE  ACORDO  COM  RECURSO
REPETITIVO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  543-C,  §  7º,  I,  DO  CPC.  RECURSO  INCABÍVEL.  DECISÃO
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Estando  o  acórdão  recorrido  absolutamente
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  e  não padecendo de omissão,  contradição ou
obscuridade,  não  se  verifica,  na  oposição  de  embargos  declaratórios,  o  propósito  manifesto  de
prequestionar questão federal, circunstância que afasta a incidência da Súmula 98/STJ . Precedentes. […]
(STJ, AgRg no AREsp 590.582/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).

2 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535
do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade
ou  contradição  ou  quando  o  julgador  for  omisso  na  análise  de  algum  ponto.  Admite-se,  por
construção jurisprudencial, também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material.
2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos
pontos em relação aos quais  está  o julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que
deveria ser arguida seria a presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o
acórdão recorrido. Já a obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum,
referente  à  falta  de  clareza,  o  que  não  se  constata  na  espécie."(EDcl  no  AgRg  no  REsp
1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/6/2011). 3. Embargos manejados



Posto isso, conhecidos os Embargos Declaratórios manejados pelas
partes, rejeito-os.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

com nítido  caráter  infringente,  onde se  objetiva  rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  4.
Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).


